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Quinta-feira  

Com Simpósio Sindsep/MA faz homenagem ao  
centenário de Paulo Freire 

 

O 
Sindsep/MA realizou 
na tarde de ontem, 15, 
o Simpósio Vida e 

Obra do Mestre Paulo Freire. 
O evento foi uma home-

nagem da entidade em come-
moração ao centenário de Pau-
lo Freire, que revolucionou a 
metodologia educacional no 
Brasil. 

O Simpósio teve como 
mediador João Carlos Martins 
- Membro do Conselho Supe-
rior do IFMA (Consup) e Di-
retor Administrativo e Finan-
ceiro do Sindsep/MA; e como 
palestrante Danilson Pinto - 
Educador Popular - Assessor 
no SINTEPE (Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação 
de Pernambuco). 

O Sindsep/MA transmi-
tiu o evento através de uma 
Live em seu canal no Youtube 
- youtu.be/lELluFIQ2V4. 

No início da Live, Rai-
mundo Pereira, presidente do 
Sindsep/MA, fez a abertura 
simbólica da atividade, expli-
cando a homenagem da entida-
de ao mestre Paulo Freire, e 
agradecendo a participação 
das entidades que foram con-
vidadas e dos internautas que 

estavam acompanhando o 
evento de casa. 

Em seguida o prof. João 
Carlos (diretor da Secretaria 
de Administração, Patrimônio 
e Finanças), iniciou o debate 
fazendo um breve histórico da 
vida, obra e atuação política 
de Paulo Freire. 

Com a palavra, Danilson 
Pinto, analisou de forma mais 
minuciosa a trajetória de Pau-
lo Freire, trazendo ao público 
uma discussão que versou so-
bre particularidades, impor-
tância e legado deixado para a 
educação.  

O evento foi finalizado 
com a criação do Núcleo de 
Estudos Socio-Políticos do 
Sindsep/MA (NESPS). 

“O Sindsep/MA está de 
parabéns por ter realizado um 
evento compatível com a 
magnitude da representação 
de Paulo Freire para a socie-
dade brasileira. Precisamos 
pensar e repensar o legado 
deixado por esse nordestino 
que acreditou que a educação 
é o pilar essencial para a 
construção de uma sociedade 
mais justa”, comentou Rai-
mundo Pereira.     

https://youtu.be/lELluFIQ2V4
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PEC 13/2021 é aprovada em  
primeiro turno no Senado  

O Senado Federal apro-
vou em primeiro turno, nesta 
quarta-feira (15), por 57 votos 
a favor e 17 contra, a Proposta 
de Emenda à Constituição 
(PEC) 13/21, que autoriza os 
estados, o DF e os municípios a 
descumprir os investimentos 
mínimos em educação no ano 
de 2021. 

A relatora da proposta, 
senadora Soraya Thronicke (PSL 
– MS), retirou a cláusula de uni-
ficação dos pisos da saúde e da 
educação e a que descumpria a 
determinação dos 70% dos re-
cursos do Fundeb a serem aplica-
dos para o pagamento dos profis-
sionais da educação básica em 
efetivo exercício. 

De acordo com o senador 
Jean Paul Prates (PT - RN), a 
maior vitória no debate sobre a 
PEC 13/21 foi a retirada da 
proposta equivocada de unifi-
cação dos pisos da educação e 
da saúde, o que seria, para ele, 
um precedente extremamente 
perigoso. “Além do sistema de 
saúde, o sistema educacional 
também quase entrou em co-
lapso nos atuais tempos pandê-
micos. Por esse motivo, unifi-
car os pisos não faria o menor 
sentido”, alegou. 

O senador fez um apelo 
para que se mantivesse intocada 
a questão dos percentuais do 
Fundeb. "Nós acabamos de ter 
essa grande conquista constituci-
onal - a PEC 108/2020 foi pro-
mulgada em agosto de 2020 e, 
em um ano, já sofreria uma exce-
ção", argumentou. "Da mesma 
forma que a questão do teto é 

'sagrado' para alguns colegas, para 
nós o Fundeb é „sagrado‟ no mes-
mo sentido”, explicou. 

De acordo com Jean Paul 
Prates, é preocupante imaginar 
que a exceção em menos de um 
ano, mesmo com a redação mais 
suave, pudesse virar regra no 
futuro. "Não podemos esquecer 
que esses profissionais já não 
tiveram o reajuste do piso pela 
primeira vez na história de sua 
criação, que foi em 2008. Portan-
to, não é hora de penalizá-los 
mais uma vez", concluiu. 

 
CNTE na luta 

Entidades ligadas ao direi-
to à educação, incluindo a Con-
federação Nacional dos Traba-
lhadores em Educação (CNTE), 
denunciaram o relatório original 
da PEC 13/21. "A alegação é a 
queda de receita de muitos entes 
e a redução de muitos gastos em 
função do atendimento remoto. 
Ora, como já se disse, se a recei-
ta cai (o denominador da fórmu-
la), a tendência é o índice de vin-
culação subir. Quanto à citada 

queda na despesa, soa quase 
como cinismo em um contexto 
em que a educação demanda 
mais esforços e recur-
sos", afirmam em manifesto. 

Já a Rede da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educa-
ção, a qual a CNTE faz parte, 
também se manifestou em carta 
aberta pela rejeição da PEC 
13/21. De acordo com a entida-
de, o direito à educação é o pri-
meiro listado pela Constituição 
Federal de 1988 e não pode ser 
ainda mais impactado pela 
aprovação de políticas de desfi-
nanciamento, que são irrespon-
sáveis e violadoras de direitos. 
"É preciso que o Congresso Na-
cional deixe de ser motriz de 
retrocessos e tome sua respon-
sabilidade assumida enquanto 
representantes do povo, de pre-
zar pela garantia de legislação 
que siga os preceitos constituci-
onais", afirma o conteúdo. 

A PEC 13/21 ainda segue 
para votação em segundo turno 
no Senado. 

Escrito por: CNTE  

https://www.cnte.org.br/index.php/menu/comunicacao/posts/mocoes/74296-entidades-denunciam-calote-a-educacao-premiado-em-proposta-do-senado

